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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 328/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 (Política Nacional do Idoso), que 
estabelece diretrizes para garantir autonomia, integração e participação efetiva da 
pessoa idosa na sociedade 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 
7.853 de 24 de outubro de 1989; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), que institui 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista e determina que a pessoa com TEA seja considerada pessoa com deficiência 
para todos os efeitos legais. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Conselho 
Estadual da Pessoa Idosa (CEI-SP), responsável por acompanhar, fiscalizar e 
deliberar sobre políticas públicas voltadas à população idosa do Estado de São Paulo. 
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- Decreto Estadual nº 58.047, de 15 de maio de 2012, que institui o Programa Estadual 
"São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso", e dá providências correlatas; 
 
- Lei Estadual nº 17.158, de 18 de setembro de 2019, que institui a Política Estadual 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
estabelece diretrizes para atendimento, inclusão social, educação, saúde e 
reconhecimento da pessoa com TEA como pessoa com deficiência para todos os 
efeitos legais. 
 
- Lei Estadual nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, que prevê, entre outras medidas, 
benefícios tributários e isenção de IPVA para pessoas com deficiência e pessoas 
autistas nas hipóteses previstas em lei.- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 
2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 
 
- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 
 
-Lei Municipal nº 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande 
Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o abrigo para idosos 
no Município de São Paulo, e dá outras providências  
 
- Decreto Municipal nº 43.904/2003, que estrutura articulação intersecretarial para a 
política do idoso 
 
- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de 
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que 
especifica, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política 
Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo o ‘Programa Movimentando a Terceira Idade’, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o ‘Programa de 
Envelhecimento Ativo’, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 15.100, de 6 de janeiro de 2010, que para incluir a Semana 
Municipal de Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada 
anualmente na última semana do mês de setembro e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 
Idoso. 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 
Inclusiva; 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o ‘Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva’; 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
    
- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 
informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos 
destinados a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.161, de 26/08/2019, que institui o uso da bengala verde como 
meio adequado para identificar pessoas acometidas de baixa visão e como 
instrumento de orientação e mobilidade no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.452, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 
 
-Lei Municipal nº 17.103, de 29/05/2019, que estabelece diretrizes para a implantação 
da política municipal de prevenção, combate e reabilitação às diversas espécies de 
cegueira, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre a política 
pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares, prevendo atenção integral à 
saúde, inclusão social, capacitação profissional, apoio às famílias e participação na 
formulação de políticas públicas. 
 
-Lei Municipal nº 17.535, de 24/11/2020, que introduz disposições à Lei nº 17.103, de 
25 de maio de 2019, que estabelece diretrizes para a implantação da política municipal 
de prevenção, combate e reabilitação às diversas espécies de cegueira, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.323, de 18/03/2020, que altera a Lei nº 16.518, de 22 de julho de 
2016, para dispor sobre o ingresso de pessoas com deficiência visual, acompanhadas 

M
at

ér
ia

 D
SP

 9
22

4/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 e

m
 0

2/
06

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
32

8/
20

26
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
42

68
6.

autuado por cintiacarrer em 02/06/2026 21:40:43.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa  

de cão-guia, em veículos que atuam em atividade econômica privada de transporte 
individual remunerado de passageiros por meio de Operadoras de Tecnologia de 
Transporte Credenciadas - OTTCs. 
 
- Lei Municipal nº 17.691, de 19 de outubro de 2021, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras de monitoramento em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, 
no âmbito do município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.695, de 22 de outubro de 2021, que institui a Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) no Município 
de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 61.857, de 3 de outubro de 2022, que regulamenta a Carteira 
de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) no 
Município de São Paulo. 
 
-Lei Municipal nº 17.754, de 24 de janeiro de 2022, que assegura às pessoas com 
deficiência auditiva ou surdas o direito a acompanhante ou atendente pessoal nos 
serviços públicos municipais, garantindo meios de comunicação, informação e 
segurança no atendimento, inclusive nos serviços de saúde 
 
- Decreto Municipal nº 61.857, de 30 de novembro de 2022, que regulamenta a 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA) no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
 
-Lei Municipal nº 18.085, que 19/01/2024, que acrescenta § 3º ao art. 1º da Lei nº 
14.441, de 20 de junho de 2007, para dispor sobre a garantia da acessibilidade 
comunicacional para atendimento à mulher com deficiência auditiva e/ou visual vítima 
de violência doméstica e familiar, independentemente de prévio agendamento. 
 
- Lei Municipal nº 18.096, de  22/03/2024, que inclui § 3º no art. 1º da Lei nº 16.736, de 
1º de novembro de 2017, dispondo sobre a obrigatoriedade dos fraldários instalados 
ou a serem instalados nos shopping centers e estabelecimentos similares em 
funcionamento no Município de São Paulo serem acessíveis ao público que especifica, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.340, de  27/11/2025, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir a Parada da Longevidade no Calendário de Eventos do Município de 
São Paulo. 
 
PL 218/2026 Institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 
medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 
proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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PL 144/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Estatuto da Pessoa 
com Doença Crônica Complexa e Rara, com a finalidade de expandir os mecanismos 
de proteção e garantir direitos fundamentais. 
 
PL 96/2026 Autoriza que os centros TEA forneçam atendimento as pessoas 
portadoras da Sindrome de Rett, além das pessoas com Transtornos de 
Neurodesenvolvimento. 
 
PL 33/2026 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de Acolhida 
para Pessoas com Deficiência e Enfermos em Situação de Rua e estabelece suas 
finalidades e diretrizes. 
 
PL 1540/2025 Dispõe sobre o estabelecimento de Parceria Público-Privada com 
instituições especializadas em alfabetização de pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), para oferta de atividades educacionais de extensão e reforço escolar, e 
dá outras providências. 
 
PL 1347/2025 Altera a Lei nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, para incluir as 
pessoas com lúpus, fibromialgia e endometriose entre os beneficiários do Serviço de 
Atendimento Especial – Serviço Atende.  
 
PL 1454/2025 Dispõe sobre a presença permanente de médicos geriatras nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 
do Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 1400/2025 Autoriza a criação da Secretaria Municipal do Idoso do Município de 
São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 1320/2025 Institui a Unidade Básica de Saúde do Idoso no Município de São Paulo 
e dispõe sobre o atendimento integral e especializado à população idosa.  
 
PL 1309/2025 Institui a Vacinação Domiciliar para Pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 1242/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Painel Digital de Vagas 
Prioritárias - Pessoas com Deficiência e Idosos.PL 1229/2025 Institui o Programa 
de Atendimento Odontológico Itinerante para pessoas atípicas e seus cuidadores. 
 
PL 1228/2025 Institui o Programa Saúde da Família Atípica, no âmbito do Município, 
com foco no atendimento domiciliar às famílias com pessoas atípicas, e dá outras 
providências.   
 
PL 1227/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de atenção 
Psicossocial Especializados para Pessoas Atípicas (CAPS-PA), e dá outras 
providências. 
 
PL 1153/2025 Institui o Programa SINAIS – Sistema de Identificação e Apoio ao 
Autismo na Infância pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras providências. 
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PL 1117/2025 Institui a Política Municipal de Qualificação Permanente das Equipes de 
Saúde para o Atendimento a Pessoas com Deficiência (Qualifica-Inclusão) e 
estabelece o Protocolo de Atendimento Inclusivo (PAI) na rede municipal de saúde, e 
dá outras providências. 
 
PL 1116/2025 Institui a Política Municipal de Diagnóstico Tardio do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) em adultos e idosos no Município de São Paulo, estabelecendo 
diretrizes para sua identificação, acolhimento e encaminhamento, e dá outras 
providências. 
 
PL 1032/2025 Institui as Diretrizes de Prevenção e Enfrentamento à Desnutrição em 
Pessoas Idosas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 1105/2025 Institui a Política Municipal de Atenção Integral à Pessoa com 
Encefalomielite Miálgica ou Síndrome da Fadiga Crônica, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 1054/2025 Institui o Banco Municipal de Informações sobre Programas de 
Voluntariado Orientado, com foco em ações voltadas a pessoas idosas, pessoas com 
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
PL 776/2025 Autoriza o poder executivo a estimular o desenvolvimento de ações de 
solução de microacessibilidade para segurança, orientação e conforto no 
deslocamento em todos os percursos urbanos, com foco na pessoa idosa, pessoa com 
deficiência e pessoa com mobilidade reduzida, contribuindo para a consolidação de 
São Paulo como Cidade Cuidadora de referência nacional. 
 
PL 632/2025 Trata da disponibilização da especialidade de gerontologia na rede 
municipal, a ser implantada nos ambulatórios, postos de saúde e unidades de 
referência à saúde do idoso (URSI), dando ainda outras providências.  
 
PL 469/2025 Institui a criação da UBS do Idoso no Município de São Paulo e, dá 
outras providências. 
 
PL 326/2025 Dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com transtorno do 
espectro autista a ações e serviços de saúde mental. 
 
PL 293/2025 Institui a Política Municipal de Cuidados.  
 
PL 51/2025 Estabelece princípios para elaboração do Plano Municipal de Saúde do 
Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 465/2024 Altera a Lei n° 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que disciplina o 
Programa Atende, para incluir atendimento para idosos acima dos 80 (oitenta) anos. 
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PL 388/2023 Autoriza Serviço de Atendimento Especial – Serviço Eu Vejo Você, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 676/2022 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Teleassistência a 
Pessoa Idosa ou Portadora de Deficiência da Cidade de São Paulo, "Botão de Pânico 
para o Idoso", e dá outras providências.  
 
PL 651/2022 Acrescenta o § 3º ao art. 1º da Lei Municipal nº 11.614/1994 [Ref. 
isenção de IPTU para pessoas portadoras de doenças graves, assim consideradas as 
descritas na Portaria Interministerial (Ministério do Trabalho e Previdência – MTP – e 
Ministério da Saúde – MS) nº 22/2022] 
 
PL 247/2022 Institui políticas públicas para idosos no Município de São Paulo.  
 
PL 665/2024 Cria “Redes de Apoio Familiar” para famílias de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas unidades de saúde do SUS.  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 02 de junho de 2026. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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